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Alinhando as principais informações 

1. MUDANÇAS DO CLIMA 

 

¶ Como está o tempo hoje? 

¶ Como sabemos que o clima está mudando? 

¶ O que é carbono? 

¶ Quem é responsável pelos aumentos de emissões de gases?   

¶ Porque os povos indígenas são os mais afetados pelas 
mudanças climáticas? 

¶ Como as mudanças climáticas afetam os povos indígenas? 

¶ O que os governos estão fazendo para combater as mudanças 
do clima? 

¶ Por que as negociações globais não estão avançando? 

¶ O que está sendo feito para enfrentar as mudanças do clima? 

¶ Por que os povos indígenas devem se preocupar com 
adaptação? 

 

Você sabe como responder a cada uma dessas questões?  
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Acompanhe o conteúdo dessa cartilha, converse com as pessoas 
a seu redor, veja os quadrinhos amarelos com as άdicasέ e 
busque mais conteúdo durante as oficinas. 

Assim, a gente vai alinhando nossas informações! 

 

  Dica 1 
.ŀƛȄŜ ŀ /ŀǊǘƛƭƘŀ άaǳŘŀƴœŀǎ /ƭƛƳłǘƛŎŀǎ Ŝ tƻǾƻǎ LƴŘƝƎŜƴŀǎέΥ 

http://bit.ly/Cartilha-COIAB 

 
Feita por alunos do curso de Gestão Etnoambiental do Centro 
Amazônico de Formação Indígena (CAFI) para ser utilizada nas 

aldeias e em capacitações com indígenas. 

Dica 2 
±ŜƧŀ ƻ ǾƝŘŜƻ ά!ƳŀȊƾƴƛŀ Ŝ aǳŘŀƴœŀǎ /ƭƛƳłǘƛŎŀǎ - Vozes da 

CƭƻǊŜǎǘŀέΥ https://youtu.be/e9dIcuG3dWo 
 

Exibido durante a COP15, lideranças dos povos da floresta da 
Amazônia brasileira expressam suas opiniões sobre mudanças 

climáticas e o papel que as florestas terão nesse contexto. 

Dica 3 
Você também pode ler a Cartilha ά5ƛłƭƻƎƻǎ ƛƴǘŜǊŎǳƭǘǳǊŀƛǎ ς 

Povos indígenas, mudanças climáticas e REDDέΥ 
http://bit.ly/Funai-REDD 

 
Elaborada pela Funai em 2010, junto com o GT REDD e Terras 

Indígenas, apresenta conteúdos e métodos para diálogos 
interculturais com os povos indígenas, tendo em vista a 

complexidade do REDD 

http://bit.ly/Cartilha-COIAB
https://youtu.be/e9dIcuG3dWo
http://bit.ly/Funai-REDD
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a. O que acontece quando as florestas são 
cortadas ou queimadas?  

Uma das causas das mudanças que sentimos no clima é o 
aumento do carbono no céu.  

Mas você sabe o que é o carbono? 

Carbono é um átomo. Ele faz parte de tudo ao nosso redor: 

¶ Faz parte do que é vivo: está nos animais, insetos, árvores e 
até no solo 

¶ Faz parte do que já foi vivo: está no estrume, esqueleto, 
petróleo (gasolina, diesel, querosene) e até no ar. 

Assim, quando o material aonde estava o carbono vira fumaça, 
passamos a ter o Gás Carbônico (ou CO2)! 

Por exemplo: quando a 
floresta é desmatada 
ou queimada, o 
carbono que estava nas 
árvores, nas folhas e nos frutos 
vira fumaça (ou seja, vira Gás 
Carbônico) e rapidamente vai 
para o céu. 

Nas cidades, tanto as indústrias quanto os carros que queimam 
derivados de petróleo, como a gasolina e o diesel (chamados 
άŎƻƳōǳǎǘƝǾŜƛǎ ŦƽǎǎŜƛǎέύΣ ǘŀƳōŞƳ ŀǳƳŜƴǘŀƳ ŀ ŜƳƛǎǎńƻ ŘŜ gás 
carbônico para o céu.  

Ao aumentamos muito o gás carbônico no céu, a Terra fica mais 
quente, como uma estufa, e ocorrem mudanças no clima. 
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b. Por que manter as florestas em pé é importante 
para diminuir as mudanças do clima? 

As plantas usam o Gás 
Carbônico (CO2) que está no 
céu, junto com a água (H2O) e a 
energia do Sol, como alimentos 
para crescer. Ao final, soltam o 
Oxigênio (O2) no o ar que todos 
nós respiramos para viver. 
Chamamos esse processo de 
Fotossínteses. 

As florestas dos diferentes 
biomas brasileiros (Amazônia, 
Cerrado e Pantanal), ajudam a 
retirar o excesso de Gás 
Carbônico que lançamos para o 
céu.  

As florestas, portanto, têm um papel muito importante para 
combater e mitigar os efeitos das mudanças do clima. 

c. O que as florestas têm a ver com a água?  

Pesquisadores e pesquisadoras descobriram que:  

¶ As florestas são responsáveis pela quantidade de chuvas e 
pela quantidade e qualidade das águas nos rios. 

¶ As árvores transpiram, como se fosse nosso suor. Essa 
transpiração se transforma em nuvens, que irão chover e 
alimentar os rios ou, dependendo dos ventos, irão levar a 
chuva para bem longe. 

¶ Isso tudo está em equilíbrio: é o chamado ciclo da água.  
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E o que acontece quando cortamos as florestas? 

¶ Falta a transpiração das árvores, para completar o ciclo 

¶ Em alguns lugares, as chuvas diminuem, os rios secam, as 
roças e as plantações sofrem e, nas cidades, pode até faltar 
água 

¶ Em outras regiões, acontecem inundações e enchentes 

¶ O equilíbrio natural é quebrado! 

 

 

  

Fonte: AIPP, FPP, 2012 

Fonte: AIPP, FPP, 2012 
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άwŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛŘŀŘŜǎ ŎƻƳǳƴǎΣ  
ǇƻǊŞƳ ŘƛŦŜǊŜƴŎƛŀŘŀǎέ 

 
Esse é o princípio usado nas negociações 
de clima, em reconhecimento à dívida 
histórica que os países mais desenvolvidos 
têm com o mundo em relação à poluição 
de indústrias e cidades. 
 
Esse princípio quer dizer que todos os 
países devem se envolver em ações para 
combater as mudanças climáticas, pois 

todos têm responsabilidades comuns. 
 
Mas esse princípio também diz que as 

responsabilidades são diferenciadas, 
porque os países industrializados devem 
assumir a maior parte do trabalho por 
terem sido responsáveis pelas mudanças 
climáticas no passado, por terem um nível 
de desenvolvimento e riqueza diferente e 
por que eles têm capacidade específicas 
para ajudar a reduzir os impactos das 
mudanças climáticas. 



 

11 

2. REDD e REDD+ 

a. O que é REDD? 

REDD é a sigla para: 
Redução das 
Emissões de 
Desmatamento e 
Degradação florestal 
 

O REDD é um instrumento econômico que foi desenvolvido 
durante as negociações globais sobre o clima. Essas negociações 
acontecem durante o evento da Convenção do Quadro das 
Nações Unidas (UNFCCC, na sigla em inglês), sobre Mudança do 
Clima também chamado de COP (Conferência das Partes), que 
acontece todo ano, há quase 25 anos!  

Nestas negociações os países estabelecem acordos sobre o que 
cada um pode fazer, e por meio de quais políticas, no 
enfrentamento das mudanças do clima.  

b. Qual é o objetivo do REDD? 

O objetivo do REDD é remunerar e apoiar os países em 
desenvolvimento que, ao manterem suas florestas em pé, 
também estão contribuindo para a redução das emissões de 
Gases de Efeito Estufa (GEE), dentro os quais está o Gás 
Carbônico.  

Como vimos, sempre que há desmatamento e degradação 
florestal são emitidos gases ǉǳŜ ŎǊƛŀƳ Ŝǎǎŀ άŜǎǘǳŦŀέ ŀƻ ǊŜŘƻǊ Řŀ 
Terra.  

Por isso os países que continuamente reduzem suas emissões e 
que mantêm suas florestas em pé devem ser apoiados. 

 

R 

E 

D 
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c. De onde veio o REDD? 

O REDD foi discutido entre os países que fazem parte da UNFCCC 
durante 10 anos até que nasceu, na COP 13, realizada em 2007 
na cidade de Bali, Indonésia, a partir de uma proposta de 
ambientalistas brasileiros. Eles queriam um modelo mais justo 
para o Protocolo de Kyoto. E dessa proposta evoluiu o REDD+. 

Nesse período muitos acordos, regras e diretrizes foram 
estabelecidos para a implementação do REDD. 

Em 2010, durante a COP 16, os países estabeleceram os 
ά!ŎƻǊŘƻǎ ŘŜ /ŀƴŎǳƴέΣ ǳƳ ŎƻƴƧǳƴǘƻ ŘŜ 7 salvaguardas sociais e 
ambientais que devem ser adotadas na implementação das 
atividades de REDD+.  

Logo mais falaremos sobre elas! 
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d. REDD e as Mudanças do Clima 

As mudanças do clima são um desafio para o mundo por que 
afetam a todos! 

A ONU (Organização das Nações Unidas) é o 
fórum em que 192 países e nações podem 
dialogar juntos sobre questões globais, 
como as mudanças do clima.  

Quando os países e nações discutiram este problema, durante 
vários encontros da Convenção do Clima (COP), eles se dividiram 
em dois grupos:  

¶ Grupo 1: Países que mais contribuíram, no passado, para 
provocar esses problemas 

¶ Grupo 2: Países que estão começando seu desenvolvimento 
agora e que não podem ter a mesma responsabilidade que 
os países do Grupo 1 têm sobre as mudanças no clima 

 

Os países do grupo 1 têm metas para diminuir os problemas que 
estão causando (ou seja, reduzir suas emissões) e buscam 
manter dois compromissos: 

¶ Compromisso 1: ajudar os países que ainda estão em 
desenvolvimento, como o Brasil, a ter energia limpa 

¶ Compromisso 2: ajudar os países como o Brasil a 
manejar seus recursos de maneira sustentável. 

Lembre-se do princípio: 
άwŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛŘŀŘŜǎ comuns,  
porém diferenciadasέ 
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O REDD+ surge como uma alternativa do compromisso 2, para 
que os países industrializados ajudem os outros países do mundo 
a não cometerem os mesmos erros que eles cometeram, e que 
mantenham as florestas em pé, manejando seus recursos de 
maneira sustentável. 

Isso porque os países mais ricos e industrializados reconheceram 
que têm a responsabilidade de ajudar os países mais pobres a 
conservarem suas florestas e a alcançarem seu desenvolvimento 
de forma mais sustentável, mostrando que preservar as florestas 
vale a pena! 

e. O que é REDD+? 

O (+) foi incluído na sigla do REDD porque os países 
reconheceram que, além dos esforços para  

Reduzir as  
Emissões vindas do 
Desmatamento e da  
Degradação das 
florestas, também é 
importante reconhecer, a  
mais, os esforços para: 

1- Conservação dos estoques de carbono florestal, ou seja, quem 
nunca desmatou e sempre protegeu as florestas; 

2- Manejo sustentável das florestas, ou seja, quem promove 
atividades de uso sustentável e atividades econômicas que 
mantém e valorizam a floresta em pé; 

3- Aumento dos estoques de carbono florestal, ou seja, quem 
está plantando e restaurando as florestas que foram 
desmatadas. 

 

+ R 

E 

D 
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f. Qual é a diferença entre REDD e REDD+? 

O REDD+ (lê-ǎŜ άw955 Ƴŀƛǎέύ é uma melhoria e uma ampliação 
no instrumento do REDD.  

O objetivo do REDD+ é reconhecer todos esses esforços listados 
acima e beneficiar tanto quem reduz o desmatamento quanto 
quem conserva e maneja a floresta de forma sustentável. 

g. Quais atividades são consideradas no REDD+? 

As atividades de REDD+ são aquelas que promovem um ou mais 
dos resultados citados acima.  

Vamos relembrar? 

1. Redução de emissões que vêm de desmatamento florestal 

2. Redução de emissões que vêm de degradação florestal  

3. Conservação de estoques de carbono florestal 

4. Manejo sustentável das florestas 

5. Aumento de estoques de carbono florestal 
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h. Quem paga por essas atividades?  
Como esse pagamento pode ser feito? 

Existem basicamente 2 tipos de financiamento para o REDD+: 

¶ Por meio de investimentos do Mercado 

¶ Por meio de doações para Pagamento por Resultados 

 

¶ Os pagamentos pelo Mercado têm o objetivo de transferir 
reduções de emissões de um país para outro. Esses países 
definem suas metas e complementam as reduções de suas 
próprias emissões com as reduções que outros países já 
realizaram. Assim, eles alcançam suas metas e compromissos 
mais rapidamente e com maior ambição. Ao mesmo tempo, 
esses países ajudam os países que reduziram além do que se 
comprometeram.  

¶ Os pagamentos feitos por Resultados são realizados por 
doações de países ou empresas que reconhecem esforços 
para redução de emissões apenas quando há resultados na 
redução do desmatamento em algumas regiões. Por isso, 
ŜǎǎŜǎ ŦƛƴŀƴŎƛŀƳŜƴǘƻǎ ǎńƻ ŎƻƴƘŜŎƛŘƻǎ ŎƻƳƻ άpagamentos 
por resultadosέΦ  

 

O mecanismo de 
pagamento pelo 

mercado ainda não 
foi regulamentado 

no Brasil 
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i. Do que um país precisa para implementar o 
REDD+? 

O país precisa construir previamente: 
1. Uma estratégia ou plano de ação nacional de REDD+ 
2. Um sistema nacional de monitoramento florestal  
3. Um nível de referência florestal nacional para contabilizar os 

resultados das ações de REDD+ 
4. Um sistema para relatar como todas as salvaguardas sociais 

e ambientais de REDD+ estão sendo tratadas e respeitadas 
durante a implementação das atividades. 

 
Quer entender um pouco mais sobre essas salvaguardas e seu 
papel na implementação do REDD+? 
Esse será nosso próximo assunto!  
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3. SALVAGUARDAS 

a. Quais são as críticas mais comuns sobre os 
possíveis impactos negativos do REDD+?  

¶ Ignorar os direitos indígenas 

¶ Competição e conflitos nas comunidades 

¶ Não reconhecer práticas indígenas tradicionais 

¶ Realizar compensação sem nenhuma limitação 
 

Que tal pensarmos em estratégias para que esses impactos 
negativos não ocorram? 
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b. Quais são os possíveis benefícios do REDD+ para 
os povos indígenas? 

¶ Apoio a práticas tradicionais 

¶ Fortalecimento da representação e da participação 
política dos indígenas 

¶ Fortalecimento das organizações indígenas 

¶ Redução das ameaças de invasões e desmatamentos  
 

Que tal pensarmos em estratégias para que outros benefícios 
possam ocorrer, a partir dos direitos e necessidades dos povos 
indígenas? 

 

  

Dica 5 
Ainda ficou com dúvidas? 

Baixe o guia de άPerguntas e 
Respostas sobre a DNUDPIέ: 
http://bit.ly/DNUDPI-FAQ 

Dica 4 
Baixe a άDeclaração das Nações Unidas sobre os 

Direitos dos Povos Indígenas (DNUDPI)έ: 
http://bit.ly/DNUDPI 

 
Documento abrangente que aborda os direitos dos 
povos indígenas. Ela não estabelece novos direitos, 

mas reconhece e afirma direitos fundamentais 
universais no contexto das culturas, realidades e 

necessidades indígenas. 

http://bit.ly/DNUDPI-FAQ
http://bit.ly/DNUDPI
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c. Como podem ser evitados os possíveis impactos 
negativos na implementação do REDD+? 

Existe um conjunto de regras, conhecidas como salvaguardas 
sociais e ambientais, que deve ser considerado na 
implementação das atividades de REDD+ e que foi estabelecido 
em 201лΣ ƴƻ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ ŎƘŀƳŀŘƻ ά!ŎƻǊŘƻ ŘŜ /ŀƴŎǳƴέΦ 

Esse documento também definiu orientações para os países 
implementarem as salvaguardas. Por isso, elas ficaram 
conhecidas como ά{ŀƭǾŀƎǳŀǊŘŀǎ ŘŜ /ŀƴŎǳƴέ. 

d. O que são salvaguardas, afinal? 

As salvaguardas são medidas que buscam: 

¶ evitar riscos e impactos indesejados das atividades e, ao 
mesmo tempo, potencializar seus benefícios; 

¶ garantir e respeitar os conhecimentos, direitos e modos de 
vida das populações indígenas, PCTs e de agricultores e 
agricultoras familiares. 

Caso um país queira implementar o instrumento de REDD+, é 
necessário adotar medidas para o atendimento às salvaguardas 
como necessidade básica, tanto nas atividades quanto no uso 
dos recursos. 

As salvaguardas devem ser adequadas e implementadas de 
acordo com a realidade de cada país, de forma participativa e 
transparente, garantindo ŀ ŀǇƭƛŎŀœńƻ Řŀǎ ά{ŀƭǾŀƎǳŀǊŘŀǎ ŘŜ 
CancunέΣ Řŀǎ ƭŜƎƛǎƭŀœƿŜǎ ƴŀŎƛƻƴŀƛǎ Ŝ ŘŜ ǘƻŘƻǎ ƻǎ ŀŎƻǊŘƻǎ Ŝ 
convenções internacionais existentes. 

No Brasil, as salvaguardas foram discutidas em um processo que 
envolveu representantes do setor privado, de organizações 
ambientalistas, dos povos indígenas, de PCTs, de agricultores e 
agricultoras familiares e de instituições de pesquisa. 
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e. vǳŀƛǎ ǎńƻ ŀǎ ά{ŀƭǾŀƎǳŀǊŘŀǎ ŘŜ /ŀƴŎǳƴέΚ 

As ά{alvaguardas de Cancunέ são um conjunto de 7 diretrizes 
estabelecidas na 16ª Conferência das Partes (COP) na cidade de 
Cancun, México, em 2010. O documento final desse encontro foi 
chamado de ά!ŎƻǊŘƻǎ ŘŜ /ŀƴŎǳƴέΦ  

Este documento também orienta como os países devem 
implementar as salvaguardas.  

Confira na lista abaixo a união que fizemos dos dois textos 
fundamentais já mencionados:  

1. A tradução das ά{alvaguardas de Cancunέ 

2. Os princípios e critérios de salvaguardas, que é um texto 
bem detalhado criado pela sociedade civil e adotado pelo 
governo brasileiro (veja abaixo a Dica 6!).  

Dica 6 
Baixe a Cartilha άPrincípios e Critérios 

Socioambientais de REDD+έΥ 
http://bit.ly/salvaguardas1 

 
Para melhorar os níveis de governança em ações 

de REDD+, considera-se necessário seguir os 
princípios e critérios descritos nesse documento. 

http://bit.ly/salvaguardas1
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Salvaguarda de Cancun nº 1 
Ações complementares ou 
consistentes com os objetivos de 
programas florestais nacionais e 
acordos e tratados internacionais 
relevantes 

O que isso significa na prática?  
Ações de REDD+ devem ser 
complementares a outras políticas 
e ações para reduzir as emissões. 

Não adianta só o arco ou só a flecha, é preciso a 
complementação dos dois para conseguir ter a caça. Da mesma 
forma, a água ajuda a floresta e a floresta ajuda a água. Como 
isso funciona no Brasil? Aqui existem várias outras políticas e 
programas para conter o avanço do desmatamento. O REDD+ 
vem ajudar essas políticas e ao mesmo tempo essas políticas 
ajudam a alcançar os objetivos do REDD+. 

Princípios e critérios socioambientais de REDD+ relacionados: 
1.1. As ações de REDD+ devem respeitar a legislação trabalhista brasileira, 
incluindo as determinações relacionadas à saúde e segurança do trabalho e à 
repressão a qualquer forma de trabalho escravo e infantil, respeitando as 
particularidades de organização do trabalho de povos indígenas, agricultores e 
agricultoras familiares e comunidades tradicionais. 
1.2. As ações de REDD+ devem respeitar a legislação ambiental brasileira. 
1.3. As ações de REDD+ devem respeitar os acordos internacionais, sociais, 
ambientais, culturais, trabalhistas e comerciais ratificados pelo Brasil. 
8.1. As ações de REDD+ devem estar articuladas e serem coerentes com as 
políticas e programas nacionais, estaduais, regionais e municipais de mudanças 
climáticas, conservação, desenvolvimento sustentável e combate ao 
desmatamento. 
8.2. As ações de REDD+ devem atender a políticas estaduais e nacionais de 
REDD+. 
8.3. A redução de emissões e o sequestro de carbono resultantes das ações de 
REDD+ devem ser quantificados e registrados de modo a evitar a dupla 
contagem. 
8.4. As ações governamentais de REDD+ devem contribuir para fortalecer os 
instrumentos públicos e processos de gestão florestal e territorial. 
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Salvaguarda de Cancun nº 2 
Estruturas transparentes e efetivas de 
governança florestal, considerando 
legislação nacional e soberania 

O que isso significa na prática? 
Precisamos de regras claras para todos. 
Por exemplo, nos jogos indígenas não se 
pode participar da corrida de toras com 

um graveto: tem que valer a mesma regra para todos. E as regras 
precisam ser criadas em espaços onde participe o máximo de 
representantes, já que nem sempre é possível que todos os 
envolvidos no assunto dialoguem ao mesmo tempo ou no 
mesmo local. Na Comissão Nacional de REDD+, e também nas 3 
Câmaras Consultivo-Temáticas (que discutem temas mais 
específicos), há representantes do governo, da sociedade civil e 
de comunidades locais. 

Princípios e critérios socioambientais de REDD+ relacionados: 
7.1. Os(as) beneficiários(as) devem ter acesso livre às informações relacionadas 
às ações de REDD+, em uma linguagem de fácil entendimento, para que 
possam participar das tomadas de decisão de forma previamente informada e 
responsável. 
7.2. Deve ser garantida a transparência de informações sobre as ações de 
REDD+, incluindo no mínimo aquelas relacionadas aos aspectos metodológicos, 
à localização e tamanho da área, à definição e participação dos atores 
envolvidos e afetados, às atividades a serem executadas, ao tempo de duração 
do projeto e aos mecanismos de resolução de conflitos. 
7.3. Em terras públicas, áreas protegidas e em outras áreas que envolvam 
povos indígenas, agricultores(as) familiares e comunidades tradicionais, ou em 
ações de REDD+ que utilizem recursos públicos, deve ser garantida também a 
transparência de informações relacionadas à captação, aplicação e distribuição 
dos benefícios advindos das ações de REDD+, e prestação de contas periódica. 
7.4. Deve-se realizar um monitoramento periódico dos impactos e benefícios 
socioambientais, econômicos e climáticos das ações de REDD+, respeitando o 
modo de vida e as práticas tradicionais dos povos indígenas, agricultores(as) 
familiares e comunidades tradicionais, e seus resultados devem ser 
disponibilizados publicamente. 
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Salvaguarda de Cancun nº 3 
Respeitar o conhecimento e direitos 
dos povos indígenas e membros de 
comunidades locais, considerando 
obrigações internacionais, contexto e 
leis nacionais, e atendendo a DNUDPI 
(veja o que é essa sigla na Dica 4!) 

O que isso significa na prática? 
A tradução dessa diretriz para o Brasil 

precisou ser mais detalhada e incluímos os conhecimentos de 
que estamos falando: sistemas de manejo, medicina tradicional, 
conhecimento do valor espiritual, conhecimento da fauna e 
flora. Os direitos mencionados também foram explicitados: 
direito ao território, direitos originários, autonomia, 
protagonismo, qualidade de vida. Qualquer iniciativa ou projeto 
de REDD+ precisa respeitar isso, e os povos precisam estar 
atentos.  

Princípios e critérios socioambientais de REDD+ relacionados: 
2.1. Deve haver promoção, reconhecimento e respeito aos direitos 
constitucionais, legais e costumeiros associados à posse da terra, à destinação 
formal das terras ocupadas e ao uso dos recursos naturais dos povos indígenas, 
agricultores(as) familiares e comunidades tradicionais, incluindo o respeito 
integral à Declaração dos Direitos dos Povos Indígenas da ONU (DNUDPI), ao 
Tratado da FAO para Agricultura e Alimentação e à Convenção 169 da OIT. 
2.2. As ações de REDD+ devem reconhecer e valorizar os sistemas 
socioculturais e os conhecimentos tradicionais dos povos indígenas, 
agricultores(as) familiares e comunidades tradicionais. 
2.3. As ações de REDD+ devem respeitar os direitos de autodeterminação dos 
povos indígenas e das comunidades tradicionais. 
2.4. Nas áreas onde serão aplicadas as ações de REDD+ devem ser respeitados 
os direitos de propriedade e de posse legítima, e os direitos associados de uso 
da terra e dos recursos naturais. 
2.5. Deve haver mecanismos formais para a resolução dos conflitos vinculados 
às ações de REDD+, por meio de diálogos que incluam a participação efetiva de 
todos os atores envolvidos. 
3.1. Os benefícios advindos das ações de REDD+ devem ser acessados  
de forma justa transparente e equitativa por aqueles(as) que detêm o direito 
de uso da terra e/ou dos recursos naturais e que promovem as atividades de 
conservação, uso sustentável e recuperação florestal. 
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Salvaguarda de Cancun nº 4 
Participação efetiva e completa de 
atores relevantes, em especial, povos 
indígenas e comunidades locais 

O que isso significa na prática? 
Garantir a participação plena e efetiva 
de povos indígenas e comunidades 
tradicionais e criar canais de 
participação e ouvidoria. Isso pode ser 
promovido por consultas, fortalecimento 

para participação das políticas indigenistas, formação e 
capacitação, além de participação nos espaços de governança 
das políticas. O governo precisa conversar sobre esses temas nas 
línguas das populações, em formatos adequados. Um modo de 
saber se as coisas estão indo bem ou não é a criação de espaços 
de ouvidoria para receber reclamações e/ou sugestões, caso algo 
não esteja indo como planejado, mas também para receber 
elogios, caso as ações estejam sendo bem-sucedidas! 

Princípios e critérios socioambientais de REDD+ relacionados: 
6.1. Devem ser garantidas as condições de participação dos(as) 
beneficiários(as) em todas as etapas das ações de REDD+ e nos processos de 
tomada de decisão, inclusive quanto à definição, negociação e distribuição dos 
benefícios. 
6.2. Os processos de tomada de decisão relacionados às ações de REDD+ 
devem garantir de forma efetiva o direito ao consentimento livre, prévio e 
informado, consideradas as representações locais e o respeito à forma 
tradicional de escolha de seus/suas representantes por povos indígenas, 
agricultores(as) familiares e comunidades tradicionais. 
6.3. As populações localizadas na área de influência devem ser informadas 
sobre as ações de REDD+. 
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Salvaguarda de Cancun nº 5 
Ações são consistentes com a 
conservação de florestas 
naturais e diversidade biológica, 
garantindo que as atividades 
não sejam utilizadas para a 
conversão de florestas naturais, 
sendo usadas para incentivar a 
proteção e conservação de 
florestas naturais e seus 

serviços ecossistêmicos, e para aprimorar outros benefícios 
socioambientais. 

O que isso significa na prática? 
A floresta é muito mais do que o carbono que está nas árvores.  
Essa diretriz quer dizer que é preciso que as ações de REDD+ 
sejam consistentes com a conservação das florestas naturais e 
com a diversidade biológica que existe nelas. Por exemplo, 
devemos considerar toda a diversidade de fauna e de flora, das 
florestas além das populações que lá vivem. Mas, novamente, ao 
traduzir dessa diretriz para o Brasil, precisamos trocar a palavra 
άŦƭƻǊŜǎǘŀǎ ƴŀǘǳǊŀƛǎέ Ŝ ƳǳŘŀƳƻǎ ǇŀǊŀ άŀƳōƛŜƴǘŜǎ ƴŀǘǳǊŀƛǎέΣ ǇƻǊ 
que não se trata apenas de florestas. Também adicionamos 
άƳƻŘƻǎ ŘŜ ǾƛŘŀ ŀ Ŝƭŀ ŀǎǎƻŎƛŀŘƻǎέΣ ǇƻǊǉǳŜ ŀƭŞƳ Řŀ ŘƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜ 
biológica existem essas outras questões que são tão ou mais 
importantes. Entńƻ Ŝǎǎŀ ŘƛǊŜǘǊƛȊ ŦƛŎƻǳ ǘǊŀŘǳȊƛŘŀ ŎƻƳƻ ά{ŜǊ 
consistente com a conservação de ambientes naturais, com a 
ŘƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜ ōƛƻƭƽƎƛŎŀ Ŝ ŎƻƳ ƻǎ ƳƻŘƻǎ ŘŜ ǾƛŘŀ ŀ Ŝƭŀ ŀǎǎƻŎƛŀŘƻǎέΦ 

Princípios e critérios socioambientais de REDD+ relacionados: 
5.1. As ações de REDD+ devem contribuir para a conservação e recuperação 
dos ecossistemas naturais e evitar impactos negativos significativos à 
biodiversidade e aos serviços ambientais. 
5.2. Espécies ou ecossistemas endêmicos, raros, ou ameaçados de extinção, 
assim como quaisquer outros atributos de alto valor de conservação, devem ser 
identificados previamente, protegidos e monitorados. 
5.3. Em caso de atividades de restauração em áreas degradadas, as ações de 
REDD+ devem utilizar espécies nativas. 
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Salvaguarda de Cancun nº 6 
Ações de REDD+ têm que combater 
o risco de reversão do 
desmatamento e promover a 
permanência, ao longo do tempo, 
das reduções de emissões de Gases 
de Efeito Estufa (GEE) provenientes 
do desmatamento e da degradação, 
que foram alcançadas dentro do 
escopo de REDD+, garantindo 
resultados consistentes e contínuos. 

O que isso significa na prática? 
Isso significa que não adianta diminuir o desmatamento durante 
um tempo e depois começar a aumentar: esse movimento é 
chamado de reversão. O que a gente não quer é que o 
desmatamento volte a aumentar. Não estamos falando do 
desmatamento de roçado, e sim do desmatamento de grandes 
áreas, no plano mais geral do estado e na Amazônia. 

Salvaguarda de Cancun nº 7 
Ações de REDD+ devem diminuir o 
deslocamento do desmatamento 

O que isso significa na prática? 
Não adianta a gente proteger e fazer 
conservação de uma área, enquanto 
outra área está sendo toda destruída: 
esse movimento se chama 
deslocamento. O REDD+ deve evitar que 

esse movimento aconteça, olhando de forma integral para o 
território e não apenas para uma área específica. Ou seja, temos 
de impedir que o desmatamento mude de lugar. Muitas vezes, o 
desmatamento não avança em locais que recebem programas de 
REDD+, mas aumenta em territórios próximos, que não foram 
contemplados pelo programa. É importante que programas de 
REDD+ prevejam este cenário, para evitá-lo. 
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  Dica 7 
.ŀƛȄŜ ƻ ά1° Sumário de Informações sobre as 
SalvaguardasέΥ http://bit.ly/salvaguardas2 

 
LƴŦƻǊƳŀœƿŜǎ ǎƻōǊŜ ŎƻƳƻ ŀǎ ά{ŀƭǾŀƎǳŀǊŘŀǎ ŘŜ 

/ŀƴŎǳƴέ ŦƻǊŀƳ ŀōƻǊŘŀŘŀǎ Ŝ ǊŜǎǇŜƛǘŀŘŀǎ ǇŜlo Brasil 
durante a implementação de ações de redução de 
emissão provenientes do desmatamento no bioma 

Amazônia entre 2006 e 2010 

Dica 8 
Baixe o documento άtǊŜƳƛǎǎŀǎ ǇŀǊŀ ŀ 

ƛƳǇƭŜƳŜƴǘŀœńƻ ŘŜ w955Ҍ ŜƳ ¢ŜǊǊŀǎ LƴŘƝƎŜƴŀǎέ: 
http://bit.ly/salvaguardas3 

 
Premissas definidas conjuntamente pela FUNAI e 

pelo MMA, em março de 2012, que visaram 
atender ao interesse dos povos indígenas, 

responder aos objetivos da Política Nacional sobre 
Mudança do Clima (PNMC) e orientar o desenho e 

a implementação de aplicativos concretos de 
REDD+ nos territórios indígenas. 

http://bit.ly/salvaguardas2
http://bit.ly/salvaguardas3
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f. Quem garante que as salvaguardas estão sendo 
cumpridas?  
Como eu posso relatar algum problema no 
atendimento às salvaguardas? 

O atendimento às salvaguardas será monitorado por 2 canais: 

¶ pela SEMA (Secretaria de Estado de Meio Ambiente), por 
meio de um plano de monitoramento que terá os 
resultados divulgados periodicamente 

¶ pelo MMA (Ministério do Meio Ambiente), que proverá 
orientações para esse monitoramento 

 

Um dos instrumentos para garantir o respeito às salvaguardas de 
REDD+ em Mato Grosso é a ouvidoria, que é um departamento 
do governo estadual responsável pelo recebimento de 
reclamações, demandas e denúncias sobre as atividades e ações 
do REDD+ e de outras políticas públicas. 

 

Em Mato Grosso a ouvidoria está recebendo 
uma capacitação especial sobre REDD+ e REM 

Acesse o Sistema "Fale Cidadão" 

0800 65 3838 ou (65) 36313-7397 

ouvidoria@sema.mt.gov.br  

No site da SEMA/MT, procure pelo menu 
άOuvidoriaέ e ŎƭƛǉǳŜ ŜƳ άCale com a 
Ouvidoriaέ ǇŀǊŀ ǘŜǊ outras informações. 

mailto:ouvidoria@sema.mt.gov.br
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Conhecendo o Programa REM 

1. PROGRAMA REM: REDD+ PARA PIONEIROS 

a. O que é o REM? 

O Programa REM é uma modalidade de REDD+ chamada de 
άǇŀƎŀƳŜƴǘƻ ǇƻǊ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻǎέΦ  

O REM é um programa da Cooperação Alemã que premia o 
esforço de redução das mudanças climáticas de pioneiros do 
REDD+. Esse programa vem com uma mensagem-chave: 

Manter as florestas em pé 
vale a pena! 

Fonte: Karla Dilascio 
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A sigla REM, em inglês, quer dizer:  

άREDD+ for Early Moversέ 

Traduzimos para o português como:  

άREDD+ para Pioneirosέ 

Esses ΨpioneirosΩ são os estados e/ou países que iniciaram a 
implementação das primeiras iniciativas de REDD+. Em outras 
ǇŀƭŀǾǊŀǎΣ ƻǎ ΨǇƛƻƴŜƛǊƻǎΩ ǎńƻ ŀǉǳŜƭŜǎ ǉǳŜ ŀŎƻǊŘŀǊŀƳ Ƴŀƛǎ ŎŜŘƻ 
para combater o desmatamento que gera problema para todos. 
E manter as florestas em pé é uma ótima estratégia, que os 
povos indígenas sempre adotaram, não é mesmo? 

O Programa REM fomenta a conservação das florestas e a 
redução de emissões do Gás Carbônico (que mencionamos no 
início da Cartilha) oriundas do desmatamento, promovendo o 
desenvolvimento sustentável em benefício de agricultores, 
agricultoras, povos indígenas e comunidades extrativistas.  
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O Programa REM em Mato Grosso visa ao fortalecimento de 
políticas estaduais de promoção do uso sustentável de recursos 
naturais, tais como:  

¶ o Sistema Estadual de REDD+ de Mato Grosso (SISREDD+), 
regulamentado pela Lei estadual nº 9.878 de 07/01/2013 

¶ a Política Estadual de Mudanças Climáticas 

¶ a estratégia intersetorial Produzir, Conservar e Incluir (PCI) 

¶ o Plano Estadual de Prevenção e Controle dos 
Desmatamentos e Incêndios Florestais (PPCDIF) 
 

b. O que o REM não é? 

¶ O REM não é um programa para promover a comercialização 
de créditos de carbono para mercados de nenhum tipo.  

¶ O REM não é um programa que trabalha com projetos 
privados de REDD+, pois é uma cooperação internacional 
com recursos públicos da Alemanha e do Reino Unido. 

¶ Alemanha e Reino Unido, países envolvidos com o Programa 
REM no Brasil, não compensam suas emissões com as 
emissões reduzidas aqui. 

 

c. O que o REM tem de diferente, quando 
comparado aos projetos que chegaram antes? 

No passado, houve pressões em algumas regiões de Mato Grosso 
para que povos indígenas assinassem contratos com empresas 
privadas, para venda de carbono através do REDD+. Sendo 
projetos privados sem o controle e o monitoramento do 
governo, não houve como, por exemplo, assegurar o 
cumprimento das Salvaguardas socioambientais. 

O Programa REM/MT, por sua vez, está amparado pela Lei 
estadual nº 9.878 de 07/01/2013 e pela estratégia nacional de 
REDD+, devendo seguir e monitorar todas as Salvaguardas que já 
descrevemos anteriormente. 
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d. Qual o interesse da Alemanha e do Reino Unido 
com o Programa REM? 

É contribuir para:  

¶ a redução das mudanças climáticas em nível global 

¶ gerar um impacto positivo de desenvolvimento 
socioeconômico para as comunidades por meio da 
cooperação internacional. 

 

e. De onde vem o dinheiro do REM? 

Vêm de duas instituições: 

Ministério Federal da Cooperação Econômica e 
Desenvolvimento (BMZ), da Alemanha 

 

Departamento de Negócios, Energia e Estratégia 
Industrial (BEIS), do Reino Unido 

 

Elas são como se fosse nosso Ministério do Meio Ambiente 
(MMA), aqui no Brasil.  

Isso significa que são recursos públicos desses países, que vêm 
do pagamento de impostos dos cidadãos alemães e ingleses. 
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f. O REM proibirá a realização de alguma atividade 
nas Terras Indígenas?  

Não! O objetivo do REM é apoiar atividades de proteção das 
florestas. Mas isso não quer dizer que o REM vai proibir 
atividades que não conservam as florestas.  

Quem diz o que pode ou não pode ocorrer em Terras Indígenas é 
a Constituição Federal, além das leis brasileiras e das convenções 
internacionais que o Brasil assinou.  

Essas são as regras que o Programa REM/MT também deve 
respeitar. 

g. Quais atividades o REM pode apoiar? 

Não há uma lista previamente definida, mas temos de nos 
lembrar sempre da mensagem-chave do programa REM:  

 

E quais são as atividades que άƴńƻ ǇǊƻǘŜƎŜƳ ŀs florestasέ?  

Com essas listas na mão, fica mais fácil entender o que pode ser 
apoiado pelo REM.  

 

Vamos dialogar sobre as atividades 
(produtivas ou de outro tipo) que 
άǇǊƻǘŜƎŜƳ ŀs florestasέ e que são 

praticadas nas aldeias e Terras Indígenas?! 
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Veja alguns exemplos de atividades e marque aquelas que são 
realizadas em seu cotidiano:  

1. Atividades produtivas 

¶ Produtos não-madeireiros 

¶ Beneficiamento e processamento de produtos da 
sociobiodiversidade 

¶ Manejo madeireiro comunitário e processamento de 
madeira 

¶ Agrofloresta 

¶ Pesca ou criação de peixes 

¶ Apoio ao acesso a mercados 

¶ Turismo   

¶ Caça e coleta 

¶ Roças e pastagens tradicionais 
 

2. Atividades de outros tipos 

¶ Manutenção e fortalecimento da cultura indígena tradicional 

¶ Apoio no reconhecimento e na demarcação de Terras 
Indígenas 

¶ Segurança alimentar e nutricional 

¶ Educação e Saúde indígena 
 

h. Quais atividades o REM não poderá apoiar de 
forma nenhuma? 

Se mensagem-chave do Programa REM é άmanter as florestas 
em pé vale a pena!έ, fica claro que o REM não apoiará atividades 
que vão contra essa prática.  

  

É importante 
diferenciar roças e 
criação de animais 
de modo tradicional 
e para consumo 
próprio daquelas 
grandes criações de 
gado e de soja para 
venda no mercado 
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i. Qual o papel do governo brasileiro e das 
instituições parceiras no Programa REM/MT? 

Você já sabe que, no Brasil, o Programa REM é financiado pela 
Alemanha e pelo Reino Unido por meio do KfW (Banco de 
Desenvolvimento da Alemanha). O KfW é o responsável pela 
gestão e repasse desses recursos aos estados e países 
participantes do Programa REM. 

O Governo Federal do Brasil, por meio do MMA, é o 
desenvolvedor e implementador da Estratégia Nacional de 
REDD+ (ENREDD+), e apoia o desenvolvimento do Programa REM 
em Mato Grosso.  

O Programa REM/MT é coordenado pela Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente (SEMA/MT) e pela Estratégia Produzir, Conservar 
e Incluir (PCI), do Governo de MT, em conjunto com o Fundo 
Brasileiro para a Biodiversidade (Funbio).  

Finalmente, o processo participativo de informação e construção 
do Subprograma Territórios Indígenas do Programa REM/MT é 
realizado pela Federação dos Povos e Organizações Indígenas de 
Mato Grosso (FEPOIMT) e pelo Instituto Centro de Vida (ICV), 
que dá suporte técnico e metodológico à e participação dos 
povos indígenas. 

Esse processo de construção tem ainda como apoiadores a 
Cooperação Técnica Alemã (GIZ ς Deutsche Gesellschaft für 
Internationale Zusammenarbeit), a Fundação Nacional do Índio 
(Funai) e a Superintendência de Assuntos Indígenas (SAI/MT). 
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Em junho de 2016, na Assembleia Geral dos Povos 
Indígenas do estado de Mato Grosso, realizada na 
Aldeia Umutina, em Barra do Bugres (MT), povos 
indígenas e suas associações organizaram-se e 
criaram a Federação dos Povos e Organizações 
Indígenas de Mato Grosso (FEPOIMT). 
Atualmente, é composta pela Diretoria Executiva, 
Conselho Fiscal e Conselho Deliberativo, 
totalizando 34 pessoas, além de contar com uma 
equipe de assessoria. 

A FEPOIMT tem por finalidade a promoção da organização 
sociocultural, econômica e política dos povos indígenas, além do 
fortalecimento de suas organizações, contribuindo para a 
promoção dos direitos humanos e para a autonomia desses 
povos. Assim, a FEPOIMT se apresenta como defensora dos 
interesses coletivos das populações indígenas de Mato Grosso 
tanto na implantação quanto na avaliação de políticas públicas 
voltadas para esse segmento, atuando junto às entidades 
privadas e governamentais com a responsabilidade de indicar 
demandas e pautas prioritárias advindas das comunidades.  

Por isso a construção do subprograma Territórios Indígenas, um 
dos 4 componentes no portfólio desenhado para o Programa 
REM/MT, é protagonizada pela FEPOIMT e procurou identificar e 
gerar subsídios que contribuam para a consulta final, em 
novembro de 2018.  

O protagonismo da FEPOIMT na implementação desse processo 
de participação amplo e efetivo é pautado pela garantia de 
direitos, proteção territorial e sustentabilidade. Seu objetivo é 
lutar para ter e manter a qualidade de vida dos povos indígenas, 
primando pelo bem viver nas aldeias e pelo respeito à 
diversidade sociocultural de cada povo indígena do estado. 
Contudo, para garantir condições a essa atuação, é necessário 
fortalecer a representação indígena e produzir informações 
adequadas às especificidades de cada um das 7 regionais.  
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O ICV é uma organização da sociedade civil 
atuando na área ambiental desde 1991. Sua 
missão é construir soluções compartilhadas 
para o uso sustentável dos recursos 
naturais. Atua nos campos da transparência, 
da governança ambiental e das políticas 

públicas, em nível nacional e internacional, além de ter 
experiências práticas em nível municipal. O ICV busca disseminar 
e dar amplitude a essas inovações para influenciar outros atores, 
dentro e fora dos territórios nos quais atua. Faz isso com base 
em estudos, análises e em experiências de campo, buscando 
sempre a participação efetiva dos atores nesse processo. 

 

  

Dica 9 
Acompanhe as redes sociais da FEPOIMT para se atualizar 
sobre o processo de informação e construção! 

 fb.me/fepoimt1 

 instagram.com/fepoimt01  

 twitter.com/fepoimt01  
 
Você já visitou as páginas do ICV ς Instituto Centro de Vida? 

 fb.me/InstitutoCentrodeVida 

 youtube.com/InstCentrodeVida  

 www.icv.org.br  
 
  

http://fb.me/fepoimt1
http://fb.me/fepoimt1
http://www.instagram.com/fepoimt01
http://www.instagram.com/fepoimt01
https://twitter.com/fepoimt01
https://twitter.com/fepoimt01
http://fb.me/InstitutoCentrodeVida
http://fb.me/InstitutoCentrodeVida
http://www.youtube.com/user/InstCentrodeVida
http://www.youtube.com/user/InstCentrodeVida
http://www.icv.org.br/
http://www.icv.org.br/
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j. Onde o REM já foi implementado?  
Quais foram os resultados? 

O Programa REM está na fase 2 no Acre, na fase 1 em Mato 
Grosso e na Colômbia, e já está em preparação no Equador. 

¶ Acre: já finalizou a fase 1, desembolsando R$ 92 milhões em 
pagamentos por resultados, gerenciados pelo Fundo 
Estadual de Florestas. O recurso destinado aos povos 
indígenas foi executado, seguindo a Carta de Princípios, 
através convênios com a Assessoria de Assuntos Indígenas 
do Acre, da CPI-Acre 
(Comissão Pró-índio do 
Acre), a SEMA (Secretaria de 
Estado do Meio Ambiente) e 
a AMAIAC (Associação do 
Movimento dos Agentes 
Agroflorestais Indígenas do 
Acre). O recurso foi usado 
para realização de festivais 
culturais, para formação de 
agentes agroflorestais 
indígenas e para incentivo a 
cadeias produtivas sustentáveis e de baixa emissão de GEE 
(Gases de Efeito Estufa).  

¶ Colômbia: conta com a parceria com a Noruega e do Reino 
Unido. São R$ 316 milhões para pagamentos por resultados 
e é em nível de bioma.  

¶ Equador: em preparação e será em nível nacional, contando 
com a parceria da Noruega. Prevê R$ 142 milhões em 
pagamentos por resultados.   

Dica 10 
[Ŝƛŀ ŀ ά/ŀǊǘŀ ŘŜ 

tǊƛƴŎƝǇƛƻǎέΣ ŜƭŀōƻǊŀŘŀ ǇŜƭƻ 
estado do Acre para 

estabelecer diretrizes do 
Subprograma Indígena no 
Sistema de Incentivos a 

Serviços Ambientais (SISA): 
http://bit.ly/PrincipiosAcre 

http://bit.ly/PrincipiosAcre
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k. Quem vai gerenciar o Programa REM/MT? 

Para fortalecer a sinergia do REM/MT com outros programas e 
iniciativas estratégicas do Estado, sua implementação será 
supervisionada por uma coordenação estratégica e política 
formada por: 

¶ Casa Civil do estado do Mato Grosso, por meio da 
Superintendência de Assuntos Indígenas (SAI); 

¶ Secretaria Estadual de Meio Ambiente, por meio da 
Coordenadoria de Mudanças Climáticas e REDD+ 
(CMCR/SEMA-MT) 

 
A coordenação técnica de operacionalização é de 
responsabilidade da SEMA-MT, com o apoio da Secretaria 
Executiva da estratégia intersetorial PCI.  

A gestão financeira é feita pelo Fundo Brasileiro para a 
Biodiversidade (Funbio), onde o recurso do Programa REM/MT 
ficará depositado. Esse recurso não entrará no orçamento do 
Estado e será utilizado nos Subprogramas de acordo com a 
estratégia de άRepartição de Benefíciosέ. 

Para aprovar e monitorar a implementação dos Subprogramas 
do REM/MT, a competência é do Conselho Gestor de REDD+, 
órgão de tomada de decisão. Este conselho é composto por igual 
número de representantes dos governos federal e estadual e da 
sociedade civil, sendo que a FEPOIMT tem uma vaga nesse 
Conselho.  

l. O que já foi feito para o Programa REM/MT?  
E para o Subprograma Territórios Indígenas?  

Foi importante realizarmos atividades que pudessem preparar o 
terreno para o REM e atividades que pudessem semear as ideias 
e propostas de todos nós, para a construção do Subprograma 
άTerritórios Indígenasέ do REM/MT. 
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Fluxo do Processo de Informação e Construção do 
Subprograma Territórios Indígenas do REM/MT em 2018 
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m. Qual é o calendário de implementação do 
Programa REM/MT? 

A proposta de duração do Programa REM/MT é a seguinte: 

¶ de 3 a 4 anos para o desembolso do recurso (pagamento dos 
benefícios) 

¶ de 4 a 5 anos para a implementação das ações que protejam 
a floresta, o cerrado e o pantanal 

 
Como os desembolsos são uma premiação, um pagamento por 
resultados, eles estão condicionados à continuação da redução 
do desmatamento no estado de Mato Grosso.  

Para isso foi estabelecido um limite máximo de desmatamento 
de 1.780 km2 (ou 178 mil hectares) que pode ocorrer no ano 
para ter pagamento por resultado. Esse limite é chamado de 
άgatilho de performanceέΦ Acima desse limite não haverá 
pagamento por resultado, isto é, o Mato Grosso não receberá o 
prêmio referente ao ano em que ultrapassar o limite. 

n. Qual o valor total acordado para o Programa 
REM/MT? 

Alemanha:  contribuirá com 17 milhões de Euros  

Reino Unido: contribuirá com 23 milhões de Libras.  

O total dessa doação, em Reais, gira em torno de 
R$ 178 milhões (dependendo da taxa cambial). 

Mas, como dissemos, essa doação (prêmio) 
depende da redução do desmatamento em cada 
ano.  
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o. Quanto desse recurso será destinado para o 
governo e para a sociedade civil? 

Os seguintes percentuais foram acordados entre o governo de 
Mato Grosso e o Banco Alemão de Desenvolvimento (KfW):  

¶ 60% do total para 
beneficiar diretamente as 
populações e a sociedade civil 
através de 3 subprogramas.  

¶ 40% do total para 
fortalecimento institucional do 
governo, instrumentos de 
controle do desmatamento e 
monitoramento de Salvaguardas, 
beneficiando indiretamente as 
populações. 

 

p. Quem definiu essa distribuição dos recursos? 

Em 2017, foi criado o Grupo de Trabalho (GT) άRepartição de 
Benefíciosέ entre instituições que fazem parte do Fórum 
Estadual de Mudanças Climáticas.  

O governo de Mato Grosso propôs que a repartição fosse feita 
com base na sugestão desse GT.  

Para definir a distribuição dos recursos, foi usada a Metodologia 
Estoque-Fluxo (ou Floresta em pé x Emissão por desmatamento). 
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Com esta metodologia evitamos um incentivo perverso de 
premiar só os que desmataram muito no passado e que agora 
reduziram o desmatamento, sem reconhecer os esforços 
daqueles que desde sempre preservaram. 

Esta metodologia vem sendo sugerida por pesquisadores desde 
2008.  É usada pelo Brasil para dividir os resultados de reduções 
de desmatamento em nível de bioma para os estados brasileiros 
amazônicos.  

Acre e Amazonas também utilizam esta metodologia em suas 
políticas estaduais de REDD+. 

O resultado desta metodologia no estado foi aprovado pelo 
Conselho Gestor de REDD+ de Mato Grosso, pela SEMA e pelo 
Banco Alemão de Desenvolvimento (KfW), tal como está no 
gráfico abaixo, que mostra a άTipologias Fundiárias (uso da terra) 
de Mato Grossoέ e sua contribuição com o desmatamento e a 
conservação: 

Metodologia Estoque-Fluxo  
O objetivo é distribuir de maneira equilibrada os benefícios tanto 
no άestoqueέ (de floresta em pé) quanto no άfluxoέ (de emissão 
por desmatamento):  

¶ aos que mantiveram o estoque de carbono, ou seja, 
promoveram a manutenção das florestas em pé 

¶ aos que reduziram o fluxo de desmatamento, ou seja, 
reduziram as emissões de GEEs  
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¶ Com base nos percentuais do gráfico acima, o GT de 
Repartição de Benefícios separou cada porcentagem de 
acordo com os 4 componentes para o Programa 
REM/MT:Agricultura familiar, Povos e Comunidades 

Tradicionais (incluindo 
povos indígenas), tanto na 
Amazônia (41%) quanto no 
Cerrado e Pantanal (20%) 

¶ Territórios Indígenas 
(22%) 

¶ Produção Sustentável, 
Inovação e Mercados (17%) 

¶ Fortalecimento 
Institucional (40%) 

 

Fonte: GT Repartição Benefícios 
REM/MT 

Contribuição para Redução das Emissões (Fluxo) e para Manutenção 
dos Estoques em Mato Grosso (de 2006 a 2020) 
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q. Como os povos indígenas podem ser 
beneficiados por essa repartição de recursos? 

Além dos 22% alocados especificamente para os povos 
indígenas, outras atividades estão sendo planejadas em linhas 
que também irão beneficiar diretamente os povos indígenas.  

Por exemplo:  

¶ a implementação do Plano Estadual de Agricultura Familiar 

¶ o Fortalecimento Institucional, indica que o recurso também 
servirá para ampliar as ações da Superintendência de 
Assuntos Indígenas (SAI), dentro da Casa Civil, e da 
Secretaria Estadual de Agricultura Familiar (SEAF), que 
podem apoiar as atividades indígenas no extrativismo, além 
de contribuírem para o monitoramento das Salvaguardas 
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¶ o Subprograma de Agricultura Familiar, Povos e 
Comunidades Tradicionais está sendo desenhado para apoiar 
cadeias produtivas (veja a figura abaixo), que também são 
trabalhadas por muitas etnias, como a de extrativismo, em 
que os povos indígenas podem se beneficiar 

r. Quem vai decidir para onde vai o dinheiro 
destinado aos povos indígenas?  
Quais critérios serão usados? 

No caso dos povos indígenas, ainda não foi definido pois essa 
decisão cabe aos próprios povos indígenas, por meio da 
discussão com a FEPOIMT, com seus membros e com as 7 
Regionais. 

Por isso estamos realizando, junto com você, esse processo 
participativo de informação e construção do subprograma 
Territórios Indígenas do REM/MT. 

De todo modo, o Conselho Gestor de REDD+ deverá aprovar a 
decisão sobre os Critérios de Elegibilidade, de acordo com o que 
a Lei exige.  
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Além disso, todas as atividades devem respeitar as 2 regras 
gerais do Programa REM: 

¶ que não haja pagamento direto όŎƻƳƻ ǳƳ άōƻƭǎŀέ ǇŀǊŀ 
indígenas, por exemplo) 

¶ que o recurso chegue por meio de algum benefício: 
contratação de serviços (como apoio técnico e consultorias) 
ou pela compra de bens (como equipamentos e materiais 
para construção, por exemplo) 

 
Existem ainda alguns Critérios de Exclusão, para identificar 
atividades que não poderão ser apoiadas de forma nenhuma 
pelo Programa REM/MT, tanto no Subprograma Territórios 
Indígenas quanto nos demais Subprogramas: 

¶ Atividades que façam uso de agrotóxicos 

¶ Atividades de desmatamento 

¶ Atividades que estejam na ilegalidade 

¶ Atividades que desrespeitem as salvaguardas 
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s. Como este dinheiro vai chegar às aldeias?  

Os recursos do governo da Alemanha e do governo do Reino 
Unido vem por meio do banco KfW, sendo repassados ao Funbio. 
Os recursos devem ser gastos de acordo com um documento 
estabelecido anualmente, chamado Plano De Investimento (PDI). 

O Plano De Investimento (PDI) definirá quanto de recurso o 
Funbio pode repassar e para quem. 

O PDI será estabelecido pelo governo de Mato Grosso tendo 
ŎƻƳƻ ōŀǎŜ ƻ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ ŎƘŀƳŀŘƻ άwŜǇŀǊǘƛœńƻ ŘŜ .ŜƴŜŦƝŎƛƻsέΣ 
que ainda está em fase de aprovação pelo Conselho Gestor de 
REDD+.  
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Na estratégia de Repartição de Benefícios, a parte indígena ainda 
está sendo construída: nela devem constar os resultados de cada 
uma das 8 Oficinas Regionais de Informação e Construção, que 
estamos realizando com recursos financeiros da Cooperação 
Alemã (GIZ). 

Dentro do PDI, já sabemos que haverá 3 Modalidades de Acesso: 

1. Acesso direto aos recursos: o Funbio poderá contratar ou 
comprar diretamente bens e serviços para os beneficiários 
(como máquinas, veículos, formação, consultorias etc). 

2. Acesso indireto aos recursos: organizações serão contratadas 
pelo Funbio para implementar projetos, incluindo a aquisição de 
bens e a implementação de serviços. Essas organizações deverão 
prestar contas (financeiramente) das atividades realizadas e dos 
bens comprados. 

3. Acesso integrado: organizações άaglutinadorasέ ǎŜǊńƻ 
contratadas pelo Funbio e implementarão mecanismos de 
repasse para outras organizações menores. Essas organizações 
menores terão de prestar contas às organizações άŀƎƭǳǘƛƴŀŘƻǊŀsέ 
que, por sua vez, terão de prestar contas ao Funbio. 

Além disto, o Manual Operativo (MOP) do Programa REM/MT 
irá: 

¶ estabelecer como o dinheiro será repassado pelo Fundo 
Brasileiro para a Biodiversidade (Funbio); 

¶ descrever as regras administrativas para o repasse do 
recurso.  
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O que podemos fazer agora? 

1. CONSTRUINDO PONTES ENTRE O REM E NÓS   

a. O que é esse processo de Informação e 
Construção das Oficinas Regionais? 

A FEPOIMT, em parceria com o ICV e com a GIZ, está construindo 
com os povos indígenas de Mato Grosso, ao longo de 8 Oficinas 
Regionais, propostas para: 

¶ Temas prioritários no financiamento de atividades;  

¶ Critérios de acesso aos recursos do Subprograma 
Territórios Indígenas do Programa REM/MT. 

A GIZ está apoiando, com recursos do Ministério Federal da 
Cooperação Econômica e Desenvolvimento (BMZ) da Alemanha, 
as 8 Oficinas Regionais de Informação e Construção.  

Com isto, espera-se garantir que os potenciais beneficiários (43 
povos indígenas de Mato Grosso) estejam devidamente 
informados e que participem ativamente no processo de 
construção do Subprograma Territórios Indígenas. 

  

Que tal dialogar sobre importância da 
FEPOIMT e das demais associações 
indígenas para esse processo? 
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Esses são os άǇǊƻŘǳǘƻǎέ das 8 Oficinas de Informação e 
Construção 

E essas sŜǊńƻ ŀǎ άŜǎŎŀƭŀǎέ ŀ ǎŜǊŜƳ ƻōǎŜǊǾŀŘŀǎ durante as 8 
Oficinas 
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b. Quem está participando das Oficinas Regionais 
de Informação e Construção? 

Já foram realizadas 6 Oficinas Regionais: 

¶ Oficina 1: Regional Xavante, de 11 a 13 de maio 2018, na 
Aldeia Namunkurá (Terra Indígena São Marcos, município de 
Barra do Garças), com 150 participantes do povo Xavante. 

¶ Oficinas 2: Regional Cerrado e Pantanal, de 22 a 24 de maio 
2018, na aldeia Meruri (município de General Carneiro), com 
150 participantes dos povos Bororo, Bakairi, Guató, 
Nambikwara, Pareci e Umutina. 

¶ Oficina 3: Regional Vale do Guaporé, de 21 a 23 de junho 
2018, na Central Chiquitano, Terra Indígena Portal do 
Encantado (município de Porto Esperidião), com 150 
participantes dos povos Chiquitano, Nambikwara e 
Negarotê. 

¶ Oficina 4: Regional Noroeste, de 17 a 19 de julho de 2018, na 
Aldeia Cravari, Terra Indígena Irantxe (município de 
Brasnorte), com 150 participantes dos povos Manoki, 
Rikbaktsa, Arara, Cinta Larga, Kayabi, Mundurunku, 
Enawene-Nawe, Surui Paetér e Zoró. 

¶ Oficina 5: Regional Araguaia, de 06 e 08 de agosto de 2018, 
no Centro Comunitário Tia Irene, em São Félix do Araguaia, 
com 150 participantes dos povos Karajá, Tapirapé, Kanela e 
Krenak/Maxakali. 

¶ Oficina 6: Mulheres, de 28 a 30 de agosto de 2018, na Aldeia 
Pakuera, Terra Indígena Bakairi (município de Paranatinga), 
com 150 participantes dos 43 povos indígenas (2 vagas por 
povo e associações de base). 
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Ainda estão programadas mais 2 Oficinas Regionais de 
Informação e Construção do Subprograma Territórios Indígenas 
do REM/MT: 
 

¶ Oficina 7: Regional Kayapó, realizada de 11 e 13 de outubro 
de 2018, na aldeia Kopenoty, Terra Indígena Terena, Gleba 
Iriri, com 150 participantes dos povos Panará, Kayabi, 
Apiaká, Trumai, Juruna, Tapayuna, Terena, Munduruku, 
Guarani e Mehinako.  

¶ Oficina 8: Regional Xingu, de 20 e 22 de outubro de 2018, no 
Posto Leonardo Villas-Bôas, Território Indígena Xingu, com 
150 participantes dos povos Mehinako, Kuikuro, Kamayura, 
Yawalapiti, Kalapalo, Waurá, Matipú, Aweti, Nafukwa, 
Trumai, Yudja, Kawaiweté, Ikpeng, Ksedje e Tapayuna. 
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c. Qual é o assunto discutido nas Oficinas 
Regionais de Informação e Construção? 

Estamos dialogando para receber e oferecer informações sobre o 
Programa REM/MT e para construir de maneira coletiva e 
participativa, com os 43 povos indígenas de MT, uma proposta 
άŘŜ ōŀƛȄƻ ǇŀǊŀ ŎƛƳŀέ ǇŀǊŀ ƻ {ǳōǇǊƻƎǊŀƳŀ Territórios Indígenas 
do REM/MT. Em resumo, o objetivo das Oficinas Regionais de 
Informação e Construção é: 

 

 

 

 

Estimulamos esse diálogo a partir de 3 questões fundamentais 
para alcançarmos o objetivo das Oficinas Regionais: 

¶ Quais são as atividades que já fazemos e que estão alinhadas 
com a mensagem-chave do Programa REM? 

¶ Do que precisamos para melhorar essas atividades? 

¶ Quais são as dificuldades que enfrentamos atualmente? 
 

Ao final, cada delegação de cada Regional pode então formular 
seu Plano de Trabalho, como um acordo entre os participantes 
acompanhar e compartilhar os resultados da Oficina, e sintetizar 
algumas Propostas para o Subprograma Territórios Indígenas do 
REM/MT.   

Promover a colheita de subsídios para o 
Diagnóstico Socioambiental e Produtivo, 
além de compartilhar informações para 
permitir a construção participativa de 
Temas Prioritários e Critérios de Acesso aos 
ǊŜŎǳǊǎƻǎ Řƻ {ǳōǇǊƻƎǊŀƳŀ ά¢ŜǊǊƛǘƽǊƛƻǎ 
LƴŘƝƎŜƴŀǎέ Řƻ w9aκa¢ 
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d. Como se deu a participação no movimento 
indígena? 

Para entender cada um dos passos que já foram dados nessa 
caminhada, dê uma olhada na cronologia que preparamos para 
você, com os marcos históricos dos principais momentos de 
participação na política e no movimento indígena (como nos 
ensina Maria Helena Ortolan Matos): 

¶ anos 1970 
. fase da espiral de união: o movimento indígena organizado  
configurou-se de forma espiral, unindo grupos étnicos distintos. 
. bandeira principal: união dos povos indígenas para obter o 
reconhecimento legal do direito à diferença no Estado nacional. 
. as mulheres indígenas criaram, no início de sua participação, 
associações com o intuito de fortalecer as reivindicações e ações 
do movimento ampliado, cuja coordenação se concentrava nas 
mãos das lideranças masculinas. 

¶ anos 1980 
. fase de consolidação: o movimento indígena se 
institucionalizou e foram criadas diversas organizações étnicas, 
articuladas localmente e regionalmente. 
. bandeira principal: direito à terra. 
. as mulheres indígenas criaram organizações de mulheres com a 
ǇǊŜǘŜƴǎńƻ ŘŜ ŀǇƻƛŀǊ ƻ ƳƻǾƛƳŜƴǘƻ άŘƻǎ ƘƻƳŜƴǎέΣ ƳŜǎƳƻ ǎŜƴŘƻ 
esse apoio a própria força política da constituição da organização 
mais ampla. Agruparam-se em associações específicas ou de 
gerenciamento feminino, como as associações de artesãs, 
organizadas por interesses políticos e econômicos. Elas lidavam 
com problemas comuns aos homens (demandas por terra, 
geração de renda, educação, saúde etc.), mas a partir da 
perspectiva indígena feminina. 

¶ anos 1990 
. fase de organizações locais e regionais: foram surgindo com 
distintos perfis (de categorias sociais, étnicas e pluriétnicas, de 
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caráter político ou econômico), interessadas em atuar na 
elaboração e gestão de projetos nas respectivas terras indígenas. 
. bandeira principal: direito à terra. 
. as mulheres indígenas foram assumindo lugares mais 
específicos dentro das organizações, pois espaços próprios foram 
abertos às questões de gênero.  

encontros do Grupo de Trabalho das 

Nações Unidas, voltado à elaboração da Declaração 
das Nações Unidas dos Direitos dos Povos Indígenas 
(DNUDPI). Quer lembrar o que é? Veja a Dica 4!

Miriam Marcos Tsibodowapré liderou (e 

presidiu) a criação do Conselho Nacional das 
Mulheres Indígenas (CONAMI). Nessa época, Marcos 
Terena (irmão de Miriam) e outros jovens indígenas 
articularam a criação da União das Nações Indígenas 
(UNIND/UNI), para articulação de diferentes povos a 
partir da identidade coletiva pan-indígena.

¶ anos 2000 
. fase de representação nacional: o movimento indígena voltou a 
sentir necessidade de promover arranjos políticos de atuação e 
representação nacional mas, desta vez, com a intenção de 
reforçar as organizações de representação locais e regionais. 
. bandeira principal: lutar para que o Estado garanta aos 
indígenas o direito à gestão de seus recursos. 
. as mulheres indígenas institucionalizaram o movimento das 
mulheres indígenas, criando organizações locais e regionais. 
Conseguem obter, por meio da COIAB, assento no Conselho 
Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM), pertencente à 
Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres (SPM). 

Funai é o primeiro órgão do Governo 

Federal a criar uma coordenação específica 
voltada aos assuntos de gênero dentro de um 
recorte, o indígena, chamada a Coordenação das 
Mulheres Indígenas (vinculada à presidência da 
Funai). Atualmente, essa é a Coordenação de 
Gênero, Assuntos Geracionais e Participação 

COIAB, fundada 
em 1989, é a 
Coordenação das 
Organizações 
Indígenas da 
Amazônia 
Brasileira, e 
conjuga 
organizações dos 
9 estados da 
Amazônia 
Brasileira 
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Social (COGEN), uma divisão da Coordenação-
Geral de Promoção da Cidadania (CGPC). Léia do 
Vale Rodrigues Wapixana é a atual 
Coordenadora-Geral. 

 
 
 
 
 

Sônia Boné Guajajara elege-se a 

primeira mulher a ocupar um cargo na 
Coordenação Executiva da COIAB, assumindo a 
Vice-Coordenadoria durante a IX Assembleia 
Geral da COIAB, na aldeia São José, localizada na 
Terra Indígena Krikati, no município de Montes 
Altos (MA), com 1.200 representantes indígenas 
dos 9 estados da Amazônia Brasileira.

Francinara Soares Baré, conhecida 

como Nara Baré, é eleita como Coordenadora 
Tesoureira da COIAB, na X Assembleia, realizada 
em agosto de 2013 na Aldeia Umutina (MT).

Nara Baré é a primeira mulher a 
assumir a liderança da COIAB, na XI Assembleia 
Geral, realizada em agosto, na Aldeia Sede, Terra 
Indígena Alto Rio Guamá, em Santa Luzia do 
Pará, encontro que reuniu cerca de 600 
lideranças indígenas de toda a Amazônia 
brasileira.

 

 

 

E agora você está fazendo parte dessa 
história também, ao participar da Oficina de 
Informação e Construção do Subprograma 

Territórios Indígenas do REM/MT! 
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2. MULTIPLICADORES DO REM 

a. Qual é o papel de Multiplicadores do Programa 
REM/MT? 

São representantes de diversos povos indígenas que 
participaram de oficinas sobre o Programa REM/MT em 2017 e 
que ficaram responsáveis por multiplicar e compartilhar as 
informações sobre o REM para os parentes em suas aldeias, para 
que o maior número de indígenas tivesse acesso a essas 
informações. 

b. O que exatamente o(a) Multiplicador(a) deve 
fazer? 

¶ Compartilhar as informações e materiais a que tiveram 
acesso durante as oficinas em 2017 e 2018 (e também essa 
Cartilha!) 

¶ Anotar as dúvidas que os parentes tiverem sobre o Programa 
REM para compartilhar com a FEPOIMT, buscando respostas 

¶ Responder o questionário de levantamento sobre 
informações das aldeias, feito pela FEPOIMT 

¶ Dialogar com as bases locais sobre os Temas Prioritários 
propostos pela FEPOIMT e também aqueles coletados ao 
longo do processo nas Oficinas Regionais: 

o Governança 
o Fortalecimento Institucional 

o Sustentabilidade e Meio Ambiente 
o Vigilância e Monitoramento dos Territórios Indígenas 

o Mulheres Indígenas, Equidade e Gênero 
o Gestão Territorial em 

Terras Indígenas  
o Fortalecimento Cultural 

o Produção e Coleta para segurança e 
soberania alimentar e nutricional 

o Infraestrutura 
o Proteção dos Guardiões 

Quer saber mais sobre 
Gestão Territorial?  
Baixe a Cartilha: 
άEntendendo a PNGATIέΥ 
http://bit.ly/cartilha -PNGATI  
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